
 
 

PLANO DE TRABALHO – BIÊNIO 2021/2022 

 

Grupo de Estudo e Pesquisa: Cível. 

Líder: Leila Adriana Vieira Seijo de Figueiredo. 

Líder Adjunto: A definir 

 

1. Objetivos:  

Geral: O presente grupo buscará um reestudo de temas diversos dentro 

Direito Civil, sempre voltados para a atuação finalística no MPBA, com 
embasamento na legislação vigente, na jurisprudência atualizada e 

observando eventuais regramentos do CNMP sobre os temas, buscando-se 

uma atuação mais proativa e eficaz e melhor atender, cada vez mais, os 

interesses dos assistidos. 

A pesquisa acerca dos temas relativos à área cível, e suas diversas 

implicações, voltar-se-á para a contemporaneidade e para os princípios, 

visando uma verdadeira “ampliação de horizontes” e sobretudo reflexões 

sobre ampliação e melhora da atuação ministerial para melhor atender a 

população.  

Objetiva-se, ainda, no sentido geral, propiciar uma verdadeira 

“reciclagem” aos integrantes da instituição atuantes na área, e atualização 

sobre temas que sofreram significativa mudança ao longo dos anos.  

Bucar-se-ão a qualificação e o aprofundamento em questões sensíveis 

dessa área, a partir de abordagem científica. Com isso, a preparação do 

quadro funcional, a partir dos interessados, numa vertente acadêmica dos 

temas, há de proporcionar subsídios para uma melhor atuação ministerial.  



 
 

Assim, o enfoque envolve a atuação do ministério público na promoção 

da isonomia, da paz social, da dignidade da pessoa humana, do bem-estar 

da criança e do adolescente, das famílias, da proteção integral aos idosos e 
vítimas de violência doméstica, de melhor proteção aos interesses dos 

incapazes, na resolução de conflitos diversos, por intermédio de meios não 

litígios, entre outros temas relacionados à defesa dos direitos fundamentais 

das parcelas mais vulneráveis da população  

O Grupo poderá, no desenvolvimento de suas pesquisas produzir 

enunciados e artigos científicos relacionados aos temas trabalhados, visando 
aprofundar o conhecimento sobre as questões relacionadas ao Ministério 

Público, podendo auxiliar na organização, sistematização, impulsionamento, 

articulação e integração das atividades relativas a estudos e pesquisas, 

buscando resultados que impactem na atuação do membro do Ministério 

Público, ainda podendo integrar membros, servidores, estagiários, 

voluntários e a comunidade nas atividades do Centro de Estudos, em sua 

Unidade de Fomento à Pesquisa Institucional. Esse seria o seu público-alvo. 

De modo específico, de acordo com as temáticas eleitas para serem 

desenvolvidas em cada período, estes podem variar, motivo pelo qual 

deixamos de relacioná-los por ora. 

2. Metodologia: Pretende-se trabalhar com os métodos didáticos mais 

atuais e dinâmicos, a exemplo de: 

- Estudos de casos 

- Debates 

- Sala de aula invertida 

- Palestras de terceiros visando questões práticas sobretudo e 



 
 

- Debates. 

3. Conteúdo programático: Relaciona-se, a seguir, possíveis temas e seus 

desdobramentos, a serem desenvolvidos e detalhados mais, de acordo 
com o interesse dos participantes do grupo e de organização destes a ser 

formatada. 

Tema 01: A atuação ministerial no velamento das fundações 

- Debate e descrição das atividades desenvolvidas, com foco na 

legislação vigente.  

- Formação de cartilha para orientar a atuação de colegas e servidores 
nesta área (Público interno) e 

- Confecção de conteúdo para material informativo para a população 

sobre esta atuação do MP. 

Tema 02: Como incrementar a mediação e as soluções não litigiosas no 

âmbito da instituição?  

 

- Como implementar a mediação como forma de solução de conflitos 

trazidos à instituição? 

 

- Debater, também, sobre a justiça restaurativa nas diversas área e 

inclusive na Violência Doméstica e Familiar; 
 

Tema 03: Pertinência temática das demandas referentes à saúde mental: 

 

- Limites à autonomia da vontade  

- Tratamentos médicos forçados; 

-  Validade do testamento vital, inclusive em tempos de pandemia;  



 
 

-  Análise do EPD com discussão de aspectos polêmicos e limites de 

atuação dentro das atribuições do MPBA. 

 

Tema 04: o direito ao envelhecimento digno e como pode o MPBA 

contribuir para a concretização deste; 

 

- O papel da pessoa idosa no âmbito familiar; 

 

- Meios para viabilizar a preservação da autonomia do idoso X adequada 

assistência;  

 

– Questões intergeracionais. 

 

Tema 05: Alienação e auto-alienação parental  

– Atuação ministerial proativa  

- Utilização de meios de auto composição? 

- Elaboração de cartilha sobre o tema, a exemplo das ações adotadas em 

outros Estados da Federação. 

Tema 06: Direito de visitas em geral: Há limites? 

 - Direito de visitas Avoengo 

- Tutela inibitória e direito de visitas e outras obrigações em âmbito familiar 

Tema 07: Hipóteses de ampliação da atuação ministerial possível na 

responsabilização civil, a exemplo da Violência Doméstica?  

Tema 08: Justiça Protetiva, Boa fé Objetiva e Ministério Público. 

Tema 08: Paternidade socioafetiva extrajudicial x risco de fraude à adoção 

– Como planejar atuação conjunta que a combata? 



 
 

– Adoção a brasileira e Adoção intuitu personae;  

– O cadastro nacional e sua eficácia na prática; 

 
Tema 09:  Intervenção do Promotor de Justiça de Família nas ações em 

razão da presença de vítima de violência doméstica: limites de atuação, 

ratio legis e legislatoris 

- Interface das atribuições ministeriais relacionadas à violência doméstica 

e à área de família, especialmente diante das recentes alterações na Lei 

Maria da Penha; 

 – Possibilidades para maior intercâmbio destas atuações e áreas, com 

eventual atuação conjunta, quando demandado, na busca de resultado 

mais eficiente para a proteção integral da vítima de violência doméstica; 

- A proteção integral da vítima de violência doméstica e a atuação proativa 

e eficaz da área de família. 

Tema 10: Atuação ministerial proativa e Direito das Sucessões  

- Como atuar de forma a melhor proteger os vulneráveis no âmbito do 

Direito das Sucessões? 

- O direito à legítima; 

- Vulnerabilidade X Hipossuficiência X Incapacidade; 

- Outros temas do Direito das Sucessões que merecem maior estudo e 

desenvolvimento, inclusive para uma atuação ministerial mais proativa e 

eficaz; 

Tema 11: Perfis das “famílias” na contemporaneidade 

- Interface entre a família e a sociedade, considerando as mudanças 

sociais que incidiram ou incidem nas relações e nas configurações 

familiares; 



 
 

 

- O papel da família, suas formas e suas dinâmicas contemporâneas; 

 
- Relações entre os membros da família, sua proteção jurídica e o papel 

que a sociedade e o Estado podem assumir em face das relações 

familiares; 

– Uniões simultâneas, poliamor e novos modos de relaionamento em 

debate: Como melhor enquadrá-los, segundo o atual perfil do direito de 

família? E de lege ferenda? 

Tema 12: Há limites para a independência funcional do membro do 

Ministério Público na área cível e familiar? 

- Significado da existência de interesse; 

- Reanálise das hipóteses de intervenção do Ministério Público como autor 

e como fiscal da lei de acordo com os regramentos vigentes. 

4. Cronograma As datas iniciais foram assinaladas. Na forma do edital, os 

encontros acontecerão mensalmente, inicialmente na última sexta-feira 
de cada mês, ou, no mínimo, a cada dois meses. O termo de preferência 

será o matutino. Todos os horários podem ser combinados com os 

integrantes do grupo, de acordo com as suas possibilidades e serem 

ajustados, a seguir, com as devidas comunicações. A mediadora do 

primeiro encontro será a líder para organização e planejamento de novos 

encontros e ações, sendo definidos os mediadores dos encontros 
seguintes, no mínimo até a reunião anterior, exceto em caso de algum 

imprevisto ou necessidade que demande alteração. 
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Tema das 
atividades           

MÊS 
Mediadores 
das 
Atividades 

ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ  

Encontro 
1: 

30/04         A Líder 

Encontro 
2: 

 28/05        A definir 

Encontro 
3: 

  25/06       A definir 

Encontro 

4: 
   30/07      A definir 

Encontro 

5: 
    27/08     A definir 

Encontro 

6: 
     24/09    A definir 

Encontro 
7: 

29/10      29/10   A definir 

Encontro 
8: 

       26/11 
Não 

haverá 
A definir 

 



 
 

Atividade
s            

Desenvolvimento do Plano de Trabalho | 2022 Mediadores 
das 
Atividades MÊS 

FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ  

Encontro 
1: 

25/ 

02 

 
         A definir 

Encontro 
2: 

 25/
03 

         A definir 

Encontro 
3: 

  29/ 

04 
        A definir 

Encontro 
4 

  
 

27/ 

05 
       A definir 

Encontro 
5 

  
  

Nã
o 

29/ 

07 
     A definir 

Encontro 
6 

  
    

26/
08 

    A definir 

Encontro 

7: 

  
     

30/ 

09 
   A definir 

Encontro 

 

8: 

  

      
28/ 

10 
  

A  

definir 



 
 

Encontro 

9: 

  

       
25/ 

11 

Não 

hav
erá 

A definir 

 

5. Recursos materiais e financeiros: Acesso a materiais didáticos 

disponíveis; local para encontros (quando possível no modo presencial), 

eventuais despesas com terceiros, que possam ser consultados e cobre 

pelo serviço. 

6. Número de integrantes do grupo: Até quinze integrantes, no grupo, para 

melhor desenvolvimento dos trabalhos, sendo passível de reanálise caso 

a caso, de acordo com a demanda. 

7. Resultados propostos:  

- Formar pesquisadores, aptos a investigar, pensar e a intervir nos 

fenômenos sob estudo, numa perspectiva interdisciplinar; 

- Divulgar o conhecimento científico adquirido após os trabalhos 

empreendidos; 

- Submissão anual de, pelo menos, dois artigos científicos, em Revista 

própria ou afim, sobre as matérias tratadas; 

- Confecção de cartilhas para orientação à população em geral ou para 

auxílio à atividade finalística na respectiva área; 

- Apresentação dos resultados anuais, durante a Semana do Ministério 

Público; 



 
 

- Proposição ao CEAF a realização anual de, ao menos, uma atividade de 

ensino ou extensão relacionada aos temas tratados;  
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